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NCE/17/00205 — Relatório final da CAE -
Novo ciclo de estudos
Caracterização do pedido
Perguntas A.1 a A.10

A.1. Instituição de Ensino Superior:
Escola Superior De Educação De Fafe
A.1.a. Outra(s) Instituição(ões) de Ensino Superior:

A.2. Unidade(s) orgânica(s) (faculdade, escola, Instituto, etc.):
Escola Superior De Educação De Fafe
A.3. Designação do ciclo de estudos:
Mestrado em Educação, na especialidade de Educação Especial – domínio Cognitivo-Motor
A.4. Grau:
Mestre
A.5. Área científica predominante do ciclo de estudos:
Ciências da Educação
A.6.1 Classificação da área principal do ciclo de estudos (3 algarismos), de acordo com a Portaria n.º
256/2005, de 16 de Março (CNAEF):
142
A.6.2 Classificação da área secundária do ciclo de estudos (3 algarismos), de acordo com a Portaria
n.º 256/2005, de 16 de Março (CNAEF), se aplicável:
144
A.6.3 Classificação de outra área secundária do ciclo de estudos (3 algarismos), de acordo com a
Portaria n.º 256/2005, de 16 de Março (CNAEF), se aplicável:
<sem resposta>
A.7. Número de créditos ECTS necessário à obtenção do grau:
120
A.8. Duração do ciclo de estudos (art.º 3 DL-74/2006, de 26 de Março):
4 semestres
A.9. Número de máximo de admissões:
35
A.10. Condições específicas de ingresso:
Podem candidatar-se ao CE: 
a) Educadores de Infância, Professores do Ensino Básico e Secundário, profissionalizados e titulares
de licenciatura e outros titulares de licenciatura em áreas afins, ou com atividade profissional
relevante face aos objetivos do CE;
b)Titulares de um grau académico superior estrangeiro, conferido na sequência de um 1.º CE
organizado de acordo com os princípios do Processo de Bolonha, por um Estado aderente a este
Processo, nas áreas referidas na alínea a);
c) Titulares de um grau académico superior estrangeiro que seja reconhecido como satisfazendo os
objetivos do grau de licenciado pelo Conselho Técnico-científico (CTC) da ESEF, desde que nas áreas
referidas na alínea a);
d) Detentores de currículo científico ou profissional reconhecido como atestando capacidade para a
realização deste CE pelo CTC da ESEF (alínea d) do n.º 1 do artigo 17º do Decreto-Lei n.º 74/2006,
de 24 de março, com alterações introduzidas pelos normativos subsequentes).
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Relatório da CAE - Novo Ciclo de Estudos
1. Instrução do pedido

1.1.1. Deliberações dos órgãos que legal e estatutariamente foram ouvidos no processo de criação
do ciclo de estudos:
Existem, são adequadas e cumprem os requisitos legais
1.1.2. Evidências que fundamentam a classificação de cumprimento assinalada:
Foram submetidos os extractos das actas do Conselho Técnico-Científico e do Conselho Pedagógico
da Escola Superior de Educação de FAFE comprovativas de que a proposta deste CE foi alvo de
pareceres favoráveis e Despacho da Entidade Instituidora, emitido na sequência dos pareceres
daqueles órgãos.

1.2.1. Docente(s) responsável(eis) pela coordenação da implementação do ciclo de estudos:
Foi indicado e tem o perfil adequado
1.2.2. Evidências que fundamentam a classificação de cumprimento assinalada:
A docente indicada tem perfil académico e profissional adequado na área do CE. Possui vínculo a
tempo integral com a instituição e apresenta grau de Doutor em Ciências da Educação (Educação
Especial). Apresenta experiência profissional associada ao domínio da educação especial. Apresenta
alguma actividade científica com participações em revistas internacionais.
1.3.1. Regulamento de creditação de formação e experiência profissional
Existe e cumpre os requisitos legais
1.3.2. Evidências que fundamentam a classificação de cumprimento assinalada:
O Regulamento de creditação, em A15 do Relatório da IES, apenas apresenta parte de uma página
do DR; contudo, foi possível consultar o referido Regulamento acedendo ao Diário da República a
que se refere o excerto, estando em conformidade com a legislação.

2. Condições específicas de ingresso, estrutura curricular e plano de estudos.

2.1.1. Condições específicas de ingresso:
Existem, mas não são adequadas ou não cumprem os requisitos legais
2.1.2. Evidências que fundamentam a classificação de cumprimento assinalada:
Foram definidas condições de acesso, mas não são apresentadas condições específicas de ingresso
(Dec-Lei n.º 63/2016 de 13 de setembro, Artº 17.º, nº 2).
A pronúncia refere que foram definidas condições específicas de ingresso no curso.
2.2.1. Designação
É adequada
2.2.2. Evidências que fundamentam a classificação de cumprimento assinaladas.
A designação do CE é adequada. No entanto, sugere-se a alteração para “domínio cognitivo e
motor”, pois a expressão “domínio cognitivo-motor” implica uma interdependência entre os dois
domínios que não se verifica necessariamente. A área das Ciências da Educação é considera a área
científica principal, com 84 dos 120 ECTS.
A pronúncia dá informação relevante sobre esta matéria, alterando a denominação do CE.
2.3.1. Estrutura Curricular e Plano de Estudos:
Existem, são adequados e cumprem os requisitos legais
2.3.2. Evidências que fundamentam a classificação de cumprimento assinalada:
A estrutura curricular e plano de estudos apresentados obedecem aos requisitos legais gerais. O CE
totaliza 120 ECTS repartidos por quatro semestres, com a UC Dissertação a ser desenvolvida em
dois semestres no 2º ano e a totalizar 60 ECTS.
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3. Descrição e fundamentação dos objetivos, sua adequação ao projeto
educativo, científico e cultural da Instituição e unidades curriculares

3.1. Dos objetivos do ciclo de estudos

3.1.1. Foram formulados objetivos gerais para o ciclo de estudos:
Em parte
3.1.2. Foram definidos objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências) a
desenvolver pelos estudantes:
Não
3.1.3. O ciclo de estudos está inserido na estratégia institucional de oferta formativa face à missão
da Instituição:
Sim
3.1.4. Evidências que fundamentam as classificações de cumprimento assinaladas em 3.1.1, 3.1.2 e
3.1.3.:
O RAA refere objectivos gerais próprios de um professor de EE, não abrangendo, contudo, algumas
áreas fundamentais na intervenção destes profissionais. Talvez isso justifique que nos objectivos de
aprendizagem refiram que os estudantes ficarão dotados de um conjunto de competências previstas
no Despacho Conjunto n.º198/99, de 15 de Fevereiro, sem esclarecer quais os conhecimentos,
aptidões e competências que os estudantes inscritos neste ciclo de estudos irão desenvolver, como
solicitado. 
A pronúncia dá informação relevante sobre esta matéria. Foram especificados os objectivos a atingir
com este CE, esclarecendo os conhecimentos, aptidões e competências que os estudantes irão
desenvolver. O objectivo “h. Incrementar o desenvolvimento das medidas previstas no Decreto-Lei
no 319/91, de 23 de agosto, relativas a alunos com necessidades educativas especiais” necessita de
ser rectificado.

3.1.5. Pontos Fortes:
A experiência da ESEF em ministrar cursos de especialização no domínio da educação especial –
desde 2000.
3.1.6. Pontos fracos:
- Os objectivos de aprendizagem não estão escritos de acordo com o solicitado no ponto 3.1.2 não
deixando antever quais os conhecimentos, aptidões e competências os estudantes deverão
desenvolver 

3.2. Adequação ao projeto educativo, científico e cultural da instituição

3.2.1. A Instituição definiu um projeto educativo, científico e cultural próprio:
Sim
3.2.2. Os objetivos gerais definidos para o ciclo de estudos são compatíveis com o projeto educativo,
científico e cultural da Instituição:
Sim
3.2.3. Evidências que fundamentam as classificações de cumprimento assinaladas em 3.2.1 e 3.2.2.:
Apesar de definidos de forma muito genérica, globalmente, os objectivos gerais são congruentes com
o projecto educativo, científico e cultural da Instituição, designadamente no contributo para o
desenvolvimento humano e técnico da cidade e da região em que este CE se insere. 
3.2.4. Pontos Fortes:
Nada a referir
3.2.5. Pontos fracos:
Nada a referir
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3.3. Da organização do ciclo de estudos

3.3.1. Os conteúdos programáticos de cada unidade curricular são coerentes com os respetivos
objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências):
Em parte
3.3.2. As metodologias de ensino (avaliação incluída) de cada unidade curricular são coerentes com
os respetivos objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências):
Em parte
3.3.3. Evidências que fundamentam as classificações de cumprimento assinaladas em 3.3.1 e 3.3.2.:
A pronúncia dá informação relevante sobre alguns aspectos desta matéria, mencionados no relatório
preliminar da CAE, com melhorias substanciais no PE do CE, designadamente: 
- com a reorganização e obrigatoriedade da UC Diversidade e Inclusão enquanto UC estruturante
deste CE. 
- com a clarificação da distribuição docente; 
- com a introdução de conteúdos e metodologias de avaliação em diferentes UC que implicam prática
em EE, designadamente o desenvolvimento de processos de avaliação e intervenção. 
- A FUC da UC Dissertação não foi enviada na pronúncia

3.3.4. Pontos Fortes:
Nada a referir
3.3.5. Pontos fracos:
A pronúncia dá informação relevante sobre os aspectos mencionados no relatório preliminar da CAE
acerca desta matéria. Destaca-se a reformulação de algumas UC, nomeadamente do 2ºS de modo a
incluírem nos seus objectivos, conteúdos e formas de avaliação aspectos específicos relacionados
com o saber-fazer, característicos de um PE do 2ºciclo de estudos. Tal como aconteceu com a
designação do CE, sugere a modificação da denominação da UC “Perturbações no Dom.
Cognitivo-motor” para Perurbações nos Domínios Cognitivo e Motor

4. Recursos docentes
4.1. O corpo docente cumpre os requisitos legais (corpo docente próprio, academicamente
qualificado e especializado na(s) área(s) fundamental(ais)):
Sim
4.2. A maioria dos docentes tem ligação estável à Instituição por um período superior a três anos. A
Instituição mostra uma boa dinâmica de formação do seu pessoal docente:
Sim
4.3. Existe um procedimento de avaliação do desempenho do pessoal docente, de forma a garantir a
necessária competência científica e pedagógica e a sua atualização:
Em parte
4.4. Evidências que fundamentam as classificações de cumprimento assinalada em 4.1., 4.2. e 4.3:
Dos 10 docentes implicados neste CE, 8 estão a tempo integral na instituição. O perfil do corpo
docente é adequado à área do CE, sendo que 9 têm o grau de doutor e 1 o de mestre. No RAA é
referida a existência de um procedimento de avaliação do desempenho do pessoal docente, baseado
em Fichas de Autoavaliação, no entanto, não concretiza os parâmetros e critérios em análise,
garantes da competência pedagógica, científica e organizacional dos docentes.
Da análise das fichas curriculares transparecem assimetrias no perfil dos docentes com vários a
terem atividade científica/profissional distante da EE, em particular existem poucas publicações
científicas em jornais de referência no domínio do CE.

4.5. Pontos fortes:
Nada a referir
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4.6. Pontos fracos:
- a reduzida produção científica dos docentes em áreas de relevo para este CE, bem como em
revistas internacionais de referência avaliados por pares, que poderia ser ultrapassada com o
estabelecimento de um plano institucional estratégico de fomento à investigação na área do CE.
A pronúncia dá informação relevante sobre esta matéria com a enunciação de medidas objectivas
direccionadas para o fomento da investigação na área deste CE.

5. Descrição e fundamentação de outros recursos humanos e
materiais
5.1. O ciclo de estudos dispõe de outros recursos humanos indispensáveis ao seu bom funcionamento:
Sim
5.2. O ciclo de estudos dispõe das instalações físicas (espaços letivos, bibliotecas, laboratórios, salas
de computadores, etc.) necessárias ao cumprimento dos objetivos:
Sim
5.3. O ciclo de estudos dispõe dos equipamentos didáticos e científicos e dos materiais necessários
ao cumprimento dos objetivos:
Sim
5.4. Evidências que fundamentam as classificações de cumprimento assinaladas em 5.1, 5.2 e 5.3.:
No que respeita a recursos humanos não docentes o CE conta com o apoio de pessoal dos Serviços
Académicos e de Assessoria Jurídica, dos Serviços de Acção Social, do Gabinete de Comunicação e
Imagem, do Gabinete de Mobilidade e Relações Internacionais. Para além disso, existe ainda um
Técnico de Informática, bem como uma funcionária com funções de apoio ao corpo docente e
investigadores.
O RAA descreve a existência de instalações físicas e de equipamentos didácticos e científicos
necessários ao cumprimento dos objectivos deste ciclo de estudos. 

5.5. Pontos fortes:
Existência de TIC e acesso à internet ajustados à lecionação deste CE.
5.6. Pontos fracos:
Nada a referir

6. Atividades de formação e investigação
6.1. Existe(m) centro(s) de investigação, em que os docentes desenvolvem a sua atividade científica,
reconhecido(s) e com boa avaliação, na área predominante do ciclo de estudos:
Em parte
6.2. Existem publicações científicas do pessoal docente afeto ao ciclo de estudos, na área
predominante do ciclo de estudos, em revistas internacionais com revisão por pares nos últimos
cinco anos:
Em parte
6.3. Existem atividades científicas, tecnológicas, culturais e artísticas desenvolvidas na área do ciclo
de estudos e integradas em projetos e/ou parcerias nacionais e internacionais:
Em parte
6.4. Evidências que fundamentam as classificações de cumprimento assinaladas em 6.1, 6.2 e 6.3.:
A Instituição em que se inscreve o CE publica a Revista Científica da ESEF, podendo constituir-se
como um veículo de divulgação da produção científica dos docentes e dos estudantes no domínio da
Educação Especial e Inclusão. As fichas curriculares referem publicações científicas, ainda que a
grande maioria seja fora da área do CE.
A ESEF está envolvida em parcerias nacionais com destaque para a articulação com entidades

pág. 5 de 9



NCE/17/00205 — Relatório final da CAE - Novo ciclo de estudos
educativas locais, bem como com instituições de apoio a pessoas com incapacidade. No entanto, este
é um aspeto que deverá ser melhorado, sobretudo a nível internacional, onde não são descritas
parcerias.
A pronúncia dá informação relevante sobre esta matéria, tendo a instituição iniciado já contacto
para o estabelecimento de parcerias internacionais que poderão constituir-se como oportunidades
no desenvolvimento de projectos de investigação futuros.
6.5. Pontos fortes:
Alguns membros do corpo docente mantêm relações com Centros de Investigação de outras
instituições.
Revista científica da ESEF

6.6. Pontos fracos:
- inexistência de protocolos/parcerias internacionais
A pronúncia dá informação relevante sobre esta matéria

7. Atividades de desenvolvimento tecnológico, prestação de
serviços à comunidade e formação avançada
7.1. A oferta destas atividades corresponde às necessidades do mercado e à missão e objetivos da
Instituição:
Sim
7.2. Evidências que fundamentam a classificação de cumprimento assinalada em 7.1.:
A ESEF tem promovido oferta formativa no âmbito da formação especializada em educação especial
respondendo as necessidades enquadradas por uma política nacional de inclusão.
Salienta-se a prestação de serviços à comunidade na área deste CE, nomeadamente de formação a
pais e a auxiliares de educação, bem como a formação de empregadores de jovens com défice
cognitivo e motor que se encontra em preparação. Assim, a proposta deste CE adequa-se aos
objectivos da instituição

7.3. Pontos fortes:
O envolvimento da ESEF na formação especializada, bem como na formação a outros agentes
educativos como os pais e os auxiliares de educação.

7.4. Pontos fracos:
Nada a referir

8. Enquadramento na rede do ensino superior público
8.1. Os estudos apresentados (com base em dados do Ministério que tutela o emprego) mostram
previsível empregabilidade dos formados por este ciclo de estudos:
Não aplicável
8.2. Os dados de acesso (DGES) mostram o potencial do ciclo de estudos para atrair estudantes:
Não aplicável
8.3. O novo ciclo de estudos será oferecido em colaboração com outras Instituições da região que
lecionam ciclos de estudos similares:
Não aplicável
8.4. Evidências que fundamentam as classificações de cumprimento assinaladas em 8.1, 8.2 e 8.3.:
Não aplicável tendo em conta a natureza de especialização do CE
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8.5. Pontos fortes:
N/A
8.6. Pontos fracos:
N/A

9. Fundamentação do número total de créditos ECTS do
novo ciclo de estudos
9.1. A atribuição do número total de unidades de crédito e a duração do ciclo de estudos estão
justificadas de forma convincente:
Sim
9.2. Existe uma metodologia para o cálculo dos créditos ECTS das unidades curriculares:
Sim
9.3. Existe evidência de que a determinação das unidades de crédito foi feita após consulta aos
docentes:
Sim
9.4. Evidências que fundamentam as classificações de cumprimento assinaladas em 9.1, 9.2 e 9.3.:
O número total de ECTS foi criado tendo em conta o determinado no artigo 18.º do D.L. n.º 74/2006,
republicado pelo D.L. nº 63/2016 de 13 de Setembro, tendo um total de 120 ECTS. No entanto,
questiona-se o facto de todas as UC terem a mesma carga horária e os mesmos ECTS, pois tal
implica a assumpção da não existência de UC estruturantes, enquadradoras do referencial teórico
orientador das práticas em educação especial e inclusão. De acordo com o já referido no p.3.3.3 a
CAE sugere a diferenciação de algumas UC e desse modo considerar a possibilidade de atribuir
ECTS diferentes que representem essa maior importância de algumas UC (traduzida em tempo de
trabalho).
A pronúncia dá informação relevante sobre esta matéria com a redistribuição dos ECTS pelas UCs
permitindo distinguir ao nível dos objectivos, conteúdos e carga horária de trabalho as UCs
estruturantes deste CE. 
9.5. Pontos fortes:
Nada a referir
9.6. Pontos fracos:
Ver 9.4.

10. Comparação com ciclos de estudos de Instituições de
referência no Espaço Europeu de Ensino Superior
10.1. O ciclo de estudos tem duração e estrutura semelhantes a ciclos de estudos de Instituições de
referência do Espaço Europeu de Ensino Superior:
Sim
10.2. O ciclo de estudos tem objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências)
análogos às de outros ciclos de estudos de Instituições de referência do Espaço Europeu de Ensino
Superior:
Em parte
10.3. Evidências que fundamentam as classificações de cumprimento assinaladas em 10.1 e 10.2.:
Este CE é idêntico, ao nível da estrutura e duração, com uma parte significativa dos ciclos de
estudos de outras instituições nacionais e internacionais. Em relação aos objectivos de
aprendizagem necessitam de ser descritos tal como solicitado no formulário no RAA (anteriormente
mencionado no ponto 3.1.6) de modo a permitir a comparação com outros CE análogos.
10.4. Pontos fortes:

pág. 7 de 9



NCE/17/00205 — Relatório final da CAE - Novo ciclo de estudos
Nada a referir
10.5. Pontos fracos:
Nada a referir

11. Estágios e períodos de formação em serviço
11.1. Existem locais de estágio e/ou formação em serviço:
Não aplicável
11.2. São indicados recursos próprios da Instituição para acompanhar os seus estudantes no período
de estágio e/ou formação em serviço:
Não aplicável
11.3. Existem mecanismos para assegurar a qualidade dos estágios e períodos de formação em
serviço dos estudantes:
Não aplicável
11.4. São indicados orientadores cooperantes do estágio ou formação em serviço, em número e com
qualificações adequadas (para ciclos de estudos em que o estágio é obrigatório por lei):
Não aplicável
11.5. Evidências que fundamentam as classificações de cumprimento assinaladas em 11.1 a 11.4.:
Não se aplica dado o CE não prever períodos de estágio.
11.6. Pontos fortes:
Nada a assinalar
11.7. Pontos fracos:
Nada a assinalar

12. Conclusões
12.1. Recomendação final:
O ciclo de estudos deve ser acreditado
12.2. Período de acreditação condicional, em anos (se aplicável):
<sem resposta>
12.3. Condições (se aplicável):
Não se aplica
12.4. Fundamentação da recomendação:
Com base no RAA, a CAE considera que o CE apresenta um conjunto de aspetos positivos. O CE
inscreve-se na missão da instituição, inserindo-se na linha de ação que a ESEF tem vindo a
desenvolver. Do RAA transparece a existência de infraestruturas adequadas ao funcionamento do CE.
Os funcionários não docentes são qualificados e com funções definidas. Existem actividades
científicas e culturais desenvolvidas e integradas em projectos e/ou parcerias nacionais, que este CE
poderá vir a reforçar na promoção da inclusão educativa da população em situação de incapacidade.
A pronúncia apresentada pela instituição revela um espírito construtivo e resolveu, genericamente,
de forma positiva, as principais fragilidades apontadas no relatório preliminar da CAE, em particular
no que respeita ao plano de estudos, o que permitiu aumentar a qualidade do CE. Estas alterações
necessitam agora de ser formalizadas.
Apesar do empenho evidente da instituição, não foi integralmente resolvido o reforço dos conteúdos,
objectivos e bibliografia relacionados com os modelos explicativos de deficiência e de incapacidade,
enquadradores das práticas em educação especial (modelos biopsicossociais, paradigma do suporte,
de ajustamento pessoa/meio). De igual modo, apesar do declarado empenhamento da IES, a
produção científica dos docentes, em particular de índole internacional, carece de um esforço
adicional, envolvendo mais tempo e processos de reflexão colectiva de forma a poderem ser
introduzidas dinâmicas de mudança consistentes. A CAE considera que a coordenação e o corpo
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docente têm competências e experiência acumulada para conduzirem as mudanças que aumentem a
qualidade do Ciclo de Estudos.

Assim, tendo em conta o balanço dos diversos pontos acima expostos, quantitativamente e
qualitativamente,a CAE recomenda a acreditação deste Ciclo de Estudos.
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